
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

PACOT 
CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. 0203.01.2023. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0203.01.2023. 

PREAMBULO:  

O MUNICÍPIO DE PACOTI, Inscrito no CNPJ N° 07.910.755/0001-72, com sede à Avenida Coronel J sé  Cicero  
Sampaio, n° 663, Centro, Pacoti-CE, CEP 62770-000, torna público que, realizará Contratação Direta por D spensa de 
Licitação, com critério de julgamento MENOR PRECO DO ITEM, nos termos artigo 75, inciso II da Lei 14.1 3/2021, e 
as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e  pro  dimentos 
a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em participar do presente  process  em busca 
da administração obter a proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

DATA DO AVISO DE DISPENSA: 02/03/2023 
DATA LIMITE PARA APRESENTAÇÃO 
DE PROPOSTAS: 

07/03/2023, até as 17h (no mínimo 3 dias úteis). 

FORMA DE ENVIO DA PROPOSTA: 

As propostas deverão ser encaminhadas pelo  link  disponível 
da Prefeitura Municipal de Pacoti, na aba Transparência, em 
nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta — Lei 14.133/2021", 
após abrindo processo tratado acima. 

no  site  
seguida 

e 

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no  art.  176 parágrafo único da Lei 14.133/4 o meio 
para publicidade desse intrumento será a imprensa oficial do município através da fixação no flaneló rafo com 
sua 	divulgação 	no 	sitio 	oficial 	do 	município, 	disponível 	em: 
https://www.pacoti.ce.gov.br/acessoainformacao.php  

1.0 —DO OBJETO:  
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVU GAgÃo 
DE MATÉRIAS E COBERTURA, DIVULGAÇÃO DE AgõEs ADMINISTRATIVAS E PLANEJA ENTOS, 
PROGRAMAS, TEMAS, INSTITUIÇÕES, SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA, PROMOÇÃO DE  EVE  TOS EM 
EMISSORA DE RADIO E PRODUÇÃO E TRANSMISSÃO DE VÍDEOS E EVENTOS DESTINADOS A ATE DER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE GOVERNO DO MUNICÍPIO DE PACOTI/CE. 
1.2 Compõem este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 — Anexo I - Termo de Referência; 
1.2.2 — Anexo li - Minuta da Proposta; 

2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  
2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de pregos e documentos de h bilitação 
pelo  link  disponível no  site  da Prefeitura Municipal de Pacoti, na aba Transparência, em seguida nos botões: "Li itações" 
-> "Contratação Direta — Lei 14.133/2021". 
2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:  
2.1.2. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber itação e 
responder administrativa ou judicialmente; 
2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o objeto desta licitalão. 
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidõneas por ato do poder público ou que estejam im edidas 
de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais .ejam: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas — CEIS; 
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibili ade do 
CNJ; 
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c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d) Inidôneos - Licitantes Iniclôneos junto ao TCU; 

2.2. 	que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica, quando a ontratação 
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor e mais de 
5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contrat ção versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de  co  tratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d) aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista o civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, c • lateral ou 
por afinidade, até o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404 de 15 de dezembri de 1976, 
concorrendo entre si; 

pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a ondições 
análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou 
jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, cont olada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade j ridica do 
fornecedor; 
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão n 46/2014-
TCU-Plenário); e 
2.2.4. 	sociedades cooperativas. 

3.0. 	DOS RECURSOS ORCAMENTARIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,  pr  vista no 
orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2023, na classificação abaixo: 

- 0201. 04 122 0402 2007. 	3.3.90.39.00 

4.0 — DO VALOR ESTIMADO:  
4.1.1 - 0 valor global estimado para contratação ser â de R$ 30.000,00 (trinta mil reais). 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VR.  UNIT.  
ESTIMADO 

TOTAL  VR. 
ESTIMADO 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DE MATÉRIAS E 
COBERTURA, 	DIVULGAÇÃO 	DE 	AÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 	E 	PLANEJAMENTOS, 
PROGRAMAS, TEMAS, INSTITUIÇÕES, SERVIÇOS 
DE UTILIDADE PUBLICA, PRomoçÃo DE EVENTOS 
EM EMISSORA DE RADIO E PRODUÇÃO E 
TRANSMISSÃO 	DE 	ViDEOS 	E 	EVENTOS 
DESTINADOS A ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA DE GOVERNO DO MUNICiP10 DE 
PACOTI/CE, COMPREENDENDO: 

MÊS 12 R$ 2.500,00 R$ 30.000,00 
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ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VR.  UNIT.  
ESTIMADO 

TOTAL  VR. 
ESTIMADO 

• COBERTURAS, 	DIVULGAÇÕES, 	LIVES,  
ENTREVISTAS EM  VIDEO  QUE  SERA()  FEITOS E 
DIVULGADOS DE ACORDO COM AS NECESSIDADES 
DO CONTRATANTE. 
• CONTEUDO 	DE 	TRANSMISSÃO 
JORNALÍSTICA AO VIVO EM REDES SOCIAIS DE 
MATERIAS ENVIADAS PELO CONTRATANTE OU 
CAPTADAS PELA CONTRATADA, DEVENDO SER 
UTILIZADOS COMO CONTEÚDOS AS MATERIAS 
JORNALÍSTICAS, FOTOS,  VIDEOS  NO PROGRAMA 
AO 	VIVO 	E 	OS 	INSTITUCIONAIS 	EM 	SEUS 
INTERVALOS E DEMAIS PLATAFORMAS. 
• DISPONIBILIZAÇÃO 	DE 	EQUIPAMENTOS 
APTOS PARA EXECUÇÃO DE TODO TRABALHO. 
• DISPONIBILIZAÇÃO DE CONTEÚDOS, SE 
NECESSÁRIO, COMO ARQUIVOS OU  LINKS  AO 
CONTRATANTE. 
• REALIZAÇÃO DE TRANSMISSÕES AO VIVO. 
• DISPONIBILIZAÇÃO DE EQUIPE TÉCNICA 
NECESSÁRIA 	PARA 	ATENDER 	AO 	SERVIÇO, 
INCLUINDO 	EQUIPAMENTOS 	COMO 	CAMERAS  
PROFISSIONAL  FULL HD,  MICROFONES SEM FIOS 
DE  MAO  E LAPELAS, A FIM DE GARANTIR UMA 
TRANSMISSÃO DE ALTA QUALIDADE. 
REALIZAR TRANSMISSÕES DE  LIVES,  UTILIZANDO 
EQUIPAMENTOS 	PRÓPRIOS 	NECESSÁRIOS 	A 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 30.000,00 

5.0 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTA Ao DE HABILITA AO E PROPOSTA DE  PRE  0/COT AO: 
5.1. A presente ficará ABERTA POR UM PERÍODO DE 03 (IRES) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divuIgaãi no  site,  
as proposta de preços e os respectivos documentos deverão ser encaminhadas pelo  link  disponível no  site  da "refeitura 
Municipal de Pacoti, na aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação  Dire  a — Lei 
14.133/2021", e após abrindo processo tratado acima, clicando no  link  disponível. 

6. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS:  
6.1. Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital 
6.2. A proponente deverá apresentar os seguintes documentos de habilitação junto a sua proposta de preços: 
6.3. Habilitacjo Jurídica, Fiscal, Técnica, Economico Financeira e declarações: 
a) Prova de inscricão no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão CNPJ; 
b) Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais; *gindo-
se, no caso de sociedade por agões, documentos de eleicão de seus administradores; Estatuto Social devi amente 
registrado acompanhado a última ata de eleicpo de seus dirigentes devidamente registrados em se trat.: ndo de 
sociedades civis com ou sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado cópia das leis que 
a instituiu; Certificado da Condigão de Microempreendedor Individual — MEI; 
c) Ccomprovação de REGULARIDADE Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Neg tiva De 
Débitos relativos a Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 
d) Comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão Neg tiva de 
Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual 
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e) Ccomprovação de REGULARIDADE para com a Fazendo Municipal através da Certidão Negativa d Débito do 
Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
f) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
h) Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG); 
i) Apresentac:âo de 01 (um) ou mais atestados de capacidade técnica que comprove já ter prestado es servicps 
constantes do objeto desta licitac,ão, bem como se foram cumpridos os prazos estabelecidos e o grau de atisfac:ão. 
Tal atestado deverá ser fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado, ssinado e 
datado. 
j) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede oa pessoa 
jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física (artigo 31 da Lei n° 8.666/93) e data não 
superior a 30 (trinta) dias. 
j.1) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a  co  provação 
de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do  art.  58, da Lei n.° 11.101 de 09 de 
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habili ação. 
k) balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (do s) últimos 
exercícios sociais, na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial competente ou no Cartório d Registro 
das Pessoas jurídicas conforme o caso, devidamente assinado pelo responsável legal e contador da em oresa. As 
empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e ficarão 
autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, na forma da lei. 
I) Declaração da Licitante em papel timbrado e assinado pelo representante legal, informando que cumpre a proibição 
prevista no  art.  70  da CF — ou seja, de que não utiliza trabalho de menor de dezoito anos em atividades otumas, 
perigosas ou insalubres, e de trabalho de menor de quatorze anos, salvo na condição de aprendiz. Em papel a própria 
empresa, contendo o carimbo ou impresso identificador do CNPJ/MF da firma proponente, assinadas por pessoa 
legalmente habilitada e que seja possível. Identificar quem assinou. 

7.0. PROPOSTA DE PRECD:  
7.1. As propostas de prec,o que não estiverem em consondncia com as exigências deste Edital serão descon ideradas 
julgando-se pela sua desclassificac,ão. 
7.1.1. 0 valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o valor do orça ento do 
Município previsto no item 4.1.1 do edital 
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou digitada, devi amente 
assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no mínimo: 

a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu estabelecimento e = nderego 
completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da licitação. São facultativas as informa 6es dos 
dados referentes ao número de banco, agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo ob igatória, 
posteriormente, para assinatura do contrato. 
b) Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o direito d pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não  pre  isto em 
lei. 
c) As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, por  LO  ITEM, 
conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos o custos 
necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos trab lhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisque outros 
custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos s rviços, 
constantes da proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução de objeto 
em perfeitas condições a manutenção dos serviços. 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, devendo o(a) Agente 
de Contratação(a) proceder ás correções necessárias. 
e) Deverão ser informados além dos preços unitários e totais, os seus respectivos valores por extenso. 
0 A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído para tal im; 
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g) A proposta de pregos terá validade  minima  de 60 (sessenta) dias, a contar da data da abertura  di  envelope, 
sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 

7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o unitário, e entre o lgarismo e 
extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar valor da proposta por erro, sendo o mesmo descl ssificado. 
7.1.4. Os pregos constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a virgula, 
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas de imais dos 
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional. 
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito te pleitear 
qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento não previsto m lei. 
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus a exos, em 
especial quanto A especificação dos serviços e as condições de participação, competição, julgamento e for alização 
da dispensa, bem como a aceitação e sujeição integral As suas disposições e A legislação aplicável lei 14.1 3/21. 
7.2. 	Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.2.1. 	contiver vícios insanáveis; 
7.2.2. 	não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
7.2.3. 	apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contrat ção; 
7.2.4. 	não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.2.5. 	apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, d sde que 
insanável. 
7.3. 	Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para e ecutar a 
contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
7.3.1. 	for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, a rescidos 
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimo'., exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele  re  uncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.3.2. 	apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instr mentos 
de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vige tes. 

8.0. DO JULGAMENTO  
8.1. Encerrada o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de habilitação, será ve icada a 
conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, a que apresentou o menor preço, q anto 
adequação do objeto, à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, bem mo os 
documentos de habilitação apresentados. 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, será d clarada 
desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e assim sucessivamente até a •roposta 
atender a todas as condições do edital. 
8.3. Em qualquer caso, concluída tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa. 
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complem ntares, 
conforme o caso. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarec mentos 
complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da propo ta. 
8.6. 	Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser c lhida a 
manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da  Area  especializada no objeto. 
8.7. 	Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o d sposto 
neste Aviso de Contratação Direta. 

9.0 — DO PAGAMENTO: 
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9.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação de nota fiscal e após ate to do setor 
competente, nos termos da Lei Federal no 14.133/2021. 
9.2. Para realização dos pagamentos, o licitante vencedor deverá manter a regularidade fiscal apresent da durante 
processo de habilitação; 

10.0— DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  
10.1. Poderá o Município revogar o presente processo, no todo ou em parte, por conveniência administrativa interesse 
público, decorrente de fato superveniente, devidamente justificado. 
10.2. 0 Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, e oficio ou 
por provocação. 
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito à indenização, ressalvada o disposto no  art.  49 da Lei 
Federal no 14.133/21. 
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por motivo justo decorre te de fato 
superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito pelo Município. 

Pacoti (CE), em 02 de março 2023.  

()Aga-  60.6ACL, 
MARCIA TABOSA LUZ BARROZO 

Agente de contratação 
Prefeitura Municipal de Pacoti 
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ANEXO I - 
TERMO DE REFERÊNCIA 

PACOT 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 

1. OBJETO 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE DIVULGAÇÃO DE MA 
COBERTURA, DIVULGAÇÃO DE AÇÕES ADMINISTRATIVAS E PLANEJAMENTOS, PROGRAMAS 
INSTITUIÇÕES, SERVIÇOS DE UTILIDADE PUBLICA, PROMOÇÃO DE EVENTOS EM EMISSORA DE 
PRODUÇÃO E TRANSMISSÃO DE  VIDEOS  E EVENTOS DESTINADOS A ATENDER AS NECESSID 
SECRETARIA DE GOVERNO DO MUNICÍPIO DE PACOTI/CE. 

1.2. Detalhamento dos Serviços: 

ERIAS E 
TEMAS, 

RADIO E 
ES DA 

a) Coberturas, divulgações,  lives,  entrevistas em  video  que serão feitos e divulgados de acordo com as nec ssidades 
do contratante. 
b) Conteúdo de transmissão jornalística ao vivo em redes sociais de matérias enviadas pelo contratante ou captadas 
pela contratada, devendo ser utilizados como conteúdos as matérias jornalísticas, fotos,  videos  no  program  ao vivo e 
os institucionais em seus intervalos e demais plataformas. 
c) Disponibilização de equipamentos aptos para execução de todo trabalho. 
d) Disponibilização de conteúdos, se necessário, como arquivos ou  links  ao contratante. 
e) Realização de transmissões ao vivo. 
f) Disponibilização de equipe técnica necessária para atender ao serviço, incluindo equipamentos como câmeras 
profissional  full  hd, microfones sem fios de mão e lapelas, a fim de garantir uma transmissão de alta qualida e. 
g) Realizar transmissões de  lives,  utilizando equipamentos próprios necessários à execução dos serviços. 

2. DURACAO DO CONTRATO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato. 
2.2. 0 prazo de vigência da contratação será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for  con  luido no 
período firmado no contrato, nos termos do  art.  111 da Lei 14.133/2021. 
2.3. Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 

a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas adm tidas em 

lei para a continuidade da execução contratual. 

3. JUSTIFICATIVA DA CONTRATACAO E DO  WO  FRACIONAMENTO 
3.1. A Contratação para o objeto em questão se faz necessário em razão da inexistência de profissionais h bilitados 
para a prestação dos serviços em tela com o objetivo de divulgar e dar transparências à população do mu icipio ás 
ações administrativas desta Prefeitura Municipal através de redes sociais, promovendo uma interação maio entre a 
Administração Pública Municipal e os munícipes de Pacoti. 

3.2. A contratação em comento leva em conta projeto a ser desenvolvido pela Secretaria de Governo, não estando 
planejado contratação de mesma natureza até o fim do exercício, que ultrapasse o valor teto neste período, ortanto, 
não haverá fracionamento de despesa. 

4. CLASSIFICACAO ORCAMENTARIA 
4.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo correrão à conta da dotação abaixo especificada: 

0201. 04 122 0402 2.007 3.3.90.39.00 

5. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATACAO E 0 PLANEJAMENTO 
5.1. Esta contratação faz parte das ações do planejamento estabelecidas pela Secretaria solicitante. 
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5.2. Para esta contratação pode ser adotado o sistema de dispensa de licitação, na forma eletrônica,  poi  os preços 
obtidos em pesquisa mercadológica permitem, uma vez que alguns estão abaixo do limite do disposto no nciso II do 
caput do  art.  75 da Lei no 14.133, de 2021. 

6. EXECUÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITACAO DO OBJETO. 
6.1. 0 prazo de inicio dos serviços é de até 2 (dois) dias, haja vista a baixa complexidade, contados da as inatura do 
Termo de Contrato. 
6.2. 0 serviço  sera  recebido pela secretaria solicitante. 
6.3. 0 serviço  sera  recebido provisoriamente no prazo de 02 (dois) dias, pelo(a) responsável pelo acompan amento e 
fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações sonstantes 
neste Termo de Referência e na proposta. 
6.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações  Pe  nstantes 
neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituidos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da otificação 
da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 02 (dois) dias, contados do final da prestação to serviço 
após a verificação da qualidade e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
6.6. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixad , reputar-
se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
6.7. 0 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos rejuizos 
resultantes da incorreta execução do contrato. 

7. OBRIGACPES DA CONTRATANTE 
7.1. São obrigações da Contratante: 
7.1.1. Atestar a execução do objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 
especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
7.1.3. Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas n objeto 
executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão servidor 
especialmente designado; e 
7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação do objeto, no prazo 	forma 
estabelecidos no Edital e seus anexos; 
7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceir s, ainda 
que vinculados a execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terc iros em 
decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
7.3. A Contratante deverá repassar à contratada os horários, locais onde serão executados os serviços como ambém 
possíveis alterações que possam alterar as informações inicialmente repassadas à contratada. 
7.4. A Contratante deverá disponibilizar intemet nos padrões aceitáveis compatível de seu provedor no I cal dos 
eventos, como solenidades, ações esportivas, dentre outros, para a perfeita realização dos serviços. 
7.5. Na realização de transmissão de  lives  a Contratante deverá disponibilizar cabeamento no tamanho adeq  ado  até 
a base de transmissão para a execução dos serviços. 

8. OBRIGACPES DA CONTRATADA 
8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,  ass  mindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda.  
8.1.1. efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local consta tes no 
Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as incl ações 
referentes a: descrição dos serviços; 
8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 
17 a 27 do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990); 
8.1.3. Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, os s rviços 
executados em desacordo com o especificado no edital, termo de referência e anexos;  
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8.1.4. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da  ex  cução dos 
serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumida-, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas; 
8.1.6. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. 

9. DA SUBCONTRATACAO 
9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

10. DA ALTERACAO SUBJETIVA 
10.1. É admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde ue sejam 
observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas 
as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência 
expressa da Administração à continuidade do contrato. 

11. DO CONTROLE E FISCALIZACAO DA EXECUCAO 
11.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as rmas da 
Lei 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
11.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de  exec  gão será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples ap stila. 
11.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, 
representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no  art.  O  da Lei 
14.133/2021, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidi -los com 
informações pertinentes a essa atribuição. 
11.4. 0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do ontrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
11.5. 0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas conve entes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
11.6. 0 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle  in  emo da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir riscos na xecução 
contratual. 
11.7. 0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no tot :l ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execuç o ou de 
materiais nela empregados. 
11.8. 0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em azão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanham to pelo 
contratante. 

12. DO PAGAMENTO 
12.1. 0 pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento a Nota 
Fiscal, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado 
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal no momento em que o órgão contratante atestar a e ecução 
do objeto do contrato. 
12.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, com o envio 
das certidões de regularidade fiscal abaixo: 

I) Regularidade para com a Fazenda Federal - Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a ributos 
Federais e à Divida Ativa da União; 
II) Certidão Negativa de Débito do Município Sede da Empresa (CND Municipal); 
Ill) Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS; 
IV) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) 
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12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstancia que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, de orrente de 
penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie s medidas 
saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização d situação, 
não acarretando qualquer  Onus  para a Contratante. 
12.5.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pag mento. 
12.6. Antes de cada pagamento à contratada,  sera  realizada consulta ao SICAF para verificar a manut nção das 
condições de habilitação exigidas no edital. 

13. DO REAJUSTE 
13.1. 0 contrato celebrado não  sera  objeto de reajuste. 

14. ALTERACPES DO CONTRATO 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do  Art.  124 da Lei n° 14.133/2021. 
14.2. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do  art.  124 da Lei no 14.133/2021, o ••ntratado  
sera  obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15. EXTINCAO DO CONTRATO 
15.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do rocesso, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações previstas na lei n° 14.133/2021. 

15.2. A extinção do contrato poderá ser: 
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento d corrente 
de sua própria conduta; 
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de reso ução de 
disputas, desde que haja interesse da Administração; 
Ill - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissária ou compromisso a itral, ou 
por decisão judicial. 

15.3. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser prece idas de 
autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 
15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar as consequências indicada no  art.  
139 da Lei 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 14.133/2021 e no Termo de Referência, a exo ao 
Edital. 
15.5. 0 termo de rescisão  sera  precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

• Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
• Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
• Indenizações e multas. 

16. DA GARANTIA DE EXECUCAO 
16.1. Não haverá exigência de garantia contratual. 

17. DAS SANCPES ADMINISTRATIVAS 
17.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações  art.  155 da Lei n° 14. 33, de 
2021, quais sejam: 

I) dar causa à inexecução parcial do contrato; 
II) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcioname to dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo;  
III) dar causa à inexecução total do contrato; 
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IV) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
V) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
VI) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convoc do dentro 
do prazo de validade de sua proposta; 
VII) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
VIII) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração fals durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
IX) fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
XII) praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei no 12.846, de 10 de agosto de 2013. 

17.2 Para tais praticas poderiam ser aplicadas as seguintes sanções, garantidos o contraditório e a ampla d fesa: 
a) Advertência pela falta do subitem I deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de p nalidade 
mais grave; 
b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, po qualquer 
das infrações dos subitens I, e II; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativi que ver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens II a VII deste termo de r ferência, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no mbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e m 'ximo de 
6 (seis) anos, nos casos dos subitens VIII a XII, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da p nalidade 
mais grave; 
17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas. 

17.4. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto as condições de parti ipação, 
quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da d spensa, 
mesmo após o encerramento da fase de lances. 

18. ESTIMATIVA DE PRECpS E PRECPS REFERENCIAIS 
18.1. 0 custo estimado total da contratac,ão é de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), conforme quadro do item .1.1 do 
Termo Convocatório. 

19. PROPOSTA COMERCIAL 
19.1. As propostas deverão ser encaminhadas pelo  link  disponível no  site  da Prefeitura de Pacoti, na aba 
Transparência, em seguida nos botões: Licitações -> Contratação Direta — Lei 14.133/2021, clicando no p ocesso 
referente. 

ELABORADO E ASSINADO POR:   Ramon  Rodrigo Ribeiro da Silva — Ordenador de Despesas da Secre  aria  de 
Governo.  

Ramon odrigo Ribei—ro  da 	a 
Orde ador de Despesas da Secretaria de Governo 

f 
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ANEXO II— 

MINUTA DA PROPOSTA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
Ao setor de 

Razão Social: 
CNPJ n°: 
Endereço: 
Fone: 
Representante: 
Cargo:  
E-mail: 
Tel:  

CUIDANDO DA NOSSA GENTE 

Prezados(as) Senhores(as), 

Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação n°. 
GLOBAL de R$  	 ). 

OBJETO: 	  

, com i PREÇO 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANT. 
TOTAL 

VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

VALOR GLOBAL: R$ XXXX (  

Prazo de Execução: Conforme Termo de Referência. 
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

	/CE, XX de 	 de 2023. 

Responsável Legal  
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